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PREFÁCIO

	 

	Invocando o passado de Santos:

	cidade - porto

	 

	Com tanto navio para partir
minha saudade não sabe onde embarcar…

	[...]

	Ah! receber todos os adeuses,
todos os abraços, todos os olhares
de ida e volta e permanecer
ancorado na paisagem imutável.

	(Narciso de Andrade)

	 

	Com o desejo de fazer “reviver” o passado e de aproximar o vivido da percepção histórica, Bruno Bortoloto do Carmo compôs “Entre fiscais e multas: experiências urbanas através das posturas municipais”, em que aborda questões que envolvem o cotidiano da cidade de Santos, entre 1870 e 1890. 

	Fundamentada na sua pesquisa de mestrado (PUC/SP), a obra contribui para desvelar silêncios, preenchendo lacunas e abrindo perspectivas inovadoras. Através de uma apurada análise histórica, o livro investiga um passado inexplorado de Santos, rastreia relações socioculturais e experiências cotidianas, recupera projetos, observa questões relativas ao trabalho, circulação, salubridade, hábitos e costumes.

	Revelando-se exímio conhecedor do seu ofício, Bruno recompõe práticas, recupera personagens e remonta cenários, descobrindo o inesperado e possibilitando novos subsídios para desvendar a história da cidade de Santos. Investigador incansável e meticuloso do passado, Bruno utilizou-se de uma ampla documentação (Posturas Municipais, relatórios de fiscalização, autos de infração, requerimentos de revisão de multas, entre muitos outros) e, estabelecendo um diálogo analítico com essas evidências, gerou uma interpretação plena de significados.

	A análise recobra as constantes práticas da municipalidade, particularmente nos momentos de surto epidêmico (febre amarela, peste bubônica e varíola), atuando para coibir costumes considerados nocivos à saúde e higiene. Cautelosamente, foram rastreadas ações intervencionistas referentes à circulação e ao transporte, limpeza urbana e lixo, moradia, saúde e morte. 

	O livro desvela o processo de transformações da cidade-porto, articulado aos preceitos de modernidade, civilização e progresso, ressaltando como esses princípios dirigiram as ações da Câmara Municipal e como foram apropriados e/ou enfrentaram resistências, gerando tensões e conflitos na busca por viver e sobreviver na cidade-porto.

	Entre outras virtudes, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada numa extensa pesquisa, acrescida da erudição e sensibilidade do narrador. Recomendaria ao leitor se deixar levar nesta viagem ao passado, tendo o autor como guia no desafio de descobrir os segredos ocultos nas estreitas e sinuosas ruas de uma cidade de Santos que não existe mais.




 Boa leitura!

	Maria Izilda S. Matos 

	SP, 26/07/2019









































 

	 


	 

	Dedico este trabalho aos moradores anônimos que conheci por meio de suas experiências e histórias presentes na documentação.
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	Silence is the loudest noise, perhaps the strongest of all noise.

	Miles Davis

	 


APRESENTAÇÃO



	 

	É curiosa Santos como cidade, tem cor sua, inteiramente sua. As casas são quase todas construídas de alvenaria, com soleira e portas de granito lavrado. O ar, salitroso pelas emanações marinhas, ataca, rói, carcome a pedra. Não há ver aí superfícies lisas. Tudo é áspero, caraquento, semidecomposto. Sobre grande parte dos telhados viceja uma vegetação aérea, forte, vivaz, gloriosa. Vista do mar, do estuário, a cidade é negra: black town lhe chamam os ingleses.

	Julio Ribeiro, 1888

	 

	Caminhar pelas estreitas e sinuosas ruas do centro de Santos nos dias de hoje é uma das minhas atividades favoritas desde os primeiros dias de estágio, quando ainda fazia a graduação de História, em 2008. 

	A Vila do Porto de Santos foi fundada a partir de um povoado portuário de sesmarias compradas por Brás Cubas no estuário da Ilha de São Vicente na década de 1540. O primeiro conjunto urbano era formado por poucas moradias aglomeradas próximas ao Outeiro de Santa Catarina. A vocação portuária de Santos naquele lado da ilha tornou-se irresistível, transformando o espaço entre o porto e os morros o mais valorizado da referida ilha. Por isso, a vila de Santos se expandiu sempre próxima ao mar, próxima ao porto.

	Bucólico, o centro de Santos pode aparentar ter – a olhares desavisados – a feição que possui hoje desde os tempos mais primórdios da antiga vila e do antigo porto. Mas não: esse centro remete a um passado eleito, um passado do café, um passado da República. Construiu-se uma cidade nos escombros de outra, que se formou bem lentamente e que, em 1850, ainda tinha uma região urbana acanhada, que acompanhava os poucos metros de porto que iam do Outeiro de Santa Catarina ao Valongo.

	Nas ruas do centro, ainda nos dias de hoje, dentre os edifícios considerados históricos, alguns exibem sua data de construção – prática comum da virada do século. Lê-se: 1897, 1906, 1921, 1927. Pouquíssimos são os remanescentes de um período anterior a esse. Ao entrar nesses prédios, seus pés-direitos altos e as paredes que não possuem revestimento denunciam: as bases da edificação são de pedra, com alguns complementos de tijolos aqui e ali. Algumas dessas pedras podem estar por ali desde o século XVIII.

	Caminhar pelo centro de Santos também é descobrir cheiros e sensações. Após uma forte chuva, ou em dias de muito calor, os rios, ribeiros e córregos, que estão todos canalizados e embaixo do asfalto, são relembrados pelo seu odor. Antigos chafarizes, que antes abasteciam a população de água, hoje ornamentam praças. Quem por esses lugares passar pode não desconfiar que eram locais de extrema importância antes do advento da água encanada.

	Ao prestar atenção aos detalhes desse centro, o passado salta aos olhos. A memória do café está estampada nas ruas do centro de Santos. Mesmo os mais desavisados não conseguem deixar passar batido um edifício como o do Museu do Café – que um dia abrigou a Bolsa Oficial de Café – um monumento que simboliza a transformação que ocorreu em toda a cidade. 

	O período escolhido para o estudo foi o de 1870 – 1890, que marcou em Santos o início do “drama do progresso”: “maciço, iluminado, seguro de si, satisfeito, mas acima de tudo inevitável”1. Não existia oposição a esses avanços, algo que lhes colocasse um freio. Esse “drama” seria uma metáfora se não tivesse atingido tantas pessoas diretamente. Populações de diversos locais do interior da Europa vieram para o Brasil e para outros países da América, tendo que se acostumar a novas formas de vida e com o desafio de manter suas próprias culturas. Nacionais também migravam, fossem escravos, forros ou livres desde o nascimento. Ao mesmo tempo, esse progresso trazia, como se observa nos textos dos documentos analisados, um novo discurso, expressado nos seguintes termos: “progresso material”, “civilização”, etc. Quem não se adequasse a esses padrões era marginalizado ou, em tempos de epidemia, excluído do convívio social e levado para hospitais de isolamento, os lazaretos.

	A questão central deste livro são as relações cotidianas vistas através dos conflitos gerados pela aplicação das Posturas Municipais nas últimas duas décadas do Império, buscando sempre "o ser" e não o "dever ser" nas experiências urbanas.2 O Código de Posturas, de onde parte a análise, é um instrumento normativo que existe desde as Ordenações Afonsinas no Direito Português. Desde o início da colonização, esse tipo de legislação foi aplicado no modelo das Câmaras Municipais, e está intimamente ligado aos costumes: conforme fosse necessário, emendariam-se as normas existentes ou criariam-se novas para suprir as necessidades emergentes.

	Entretanto, um instrumento normativo é frio se analisado separado dos conflitos que foram gerados quando de sua aplicação. Por isso, incluí um elemento determinante para que aparecessem as experiências urbanas cotidianas: as fiscalizações do Código de Posturas. Nos relatórios de rondas dos fiscais, autos de infração e requerimentos de revisão de multas foi possível analisar com mais precisão os conflitos gerados pelo emprego das Posturas no dia a dia da cidade. 

	Foram também utilizados os Autos de Infração por violação de Postura, que são documentos lavrados pelo Fiscal e Secretário, mais duas testemunhas, no local da infração, e que possui informações sobre o ocorrido; os Autos de Vistoria de Imóveis e Logradouros Públicos que possuem praticamente o mesmo protocolo dos Autos de Infração, mas com uma peculiaridade, que é o ato de verificação da irregularidade e a "voz" de peritos no assunto. Além destes documentos, os relatórios de ocorrências feitos pelos fiscais também abriram horizontes, pois na primeira década analisada (1870) existia apenas um fiscal para toda a cidade; a partir da segunda década (1880) surge o fiscal do 1º e o do 2º distrito, mostrando uma intensificação nas “redes de vigilância” criadas pela Câmara; essa documentação também se relaciona bastante com os Autos de Intimação e os de Violação. Junto dessa documentação, na sequência, os requerimentos de recurso aparecem como documentação essencial para se observar o diálogo dos moradores da cidade com as Posturas, assim como a medição de “poderes” entre a população e o que instituía a Câmara. Também se procurou a relação entre os Códigos de Posturas de 1870 e 1883 com os anteriores para estabelecer um paralelo, observando-se as novas preocupações, as permanências dos Códigos anteriores, assim como as rupturas. Nesse movimento, foi gerada uma tabela analítica que foi de bastante ajuda para a escrita do livro, pois funcionou como um dicionário que baliza as Posturas temporalmente, à medida que vão surgindo ou se transformando.

	A análise documental passou por um diálogo bastante frutífero com os estudos sobre a cidade, estabelecendo relações de aproximação e distanciamento conforme nossos pontos de vista convergiam ou divergiam. Apesar de poucos desses estudos focarem na baliza dos últimos vinte anos do Império, pôde-se perceber a formação de alguns discursos que se solidificariam na virada do século XIX para o XX.

	Dentro desse contexto documental, a bibliografia foi fundamental para estabelecer relações entre os fragmentos de histórias que se colocavam a minha frente. Iniciando por autores já consolidados na bibliografia sobre a cidade, como Luiz Henrique dos Santos Blume, que trabalha a questão dos cortiços dentro da reforma urbana, na virada do século XIX, de forma a esclarecer muitos aspectos do cotidiano dessas pessoas; Ana Lúcia Duarte Lanna, que faz o estudo das alterações do viver urbano na virada do século em Santos; Maria Apparecida Franco Pereira, cuja obra é um dos estudos mais detalhados sobre a vida do alto comércio de café em Santos na virada do XIX para o XX; ou Betralda Lopes, uma das primeiras pessoas a trabalhar a questão das epidemias na cidade de Santos. Também busquei estudos recentes como “Ordem e Burla: Processos sociais, escravidão e justiça em Santos” de André Rosemberg, uma análise a respeito da vida do negro na cidade nos últimos oito anos da escravidão no Brasil; “Uma viagem possível: da escravidão à cidadania. Quintino de Lacerda e as possibilidades de integração dos ex-escravos no Brasil” de Matheus Serva Pereira, que joga uma nova luz na figura de Quintino de Lacerda, no Quilombo do Jabaquara e na questão racial na cidade; e ainda “A Medicina Social e as Medidas Sanitárias em Santos (1870-1889)” de Pietro Marchesini Amorim, trabalho primoroso a respeito das atitudes da municipalidade perante as epidemias na cidade nas últimas duas décadas do Império.

	Relacionando todo esse material, verticalizei a análise e busquei dentro da própria documentação os elementos necessários para uma possível capitulação; nessa análise, percebi o cotidiano dos anos 1870 – 1890 como um palco de disputas que eram, em geral, desempenhadas por pessoas que, em busca de privilégios em um território marcado pela norma, eram em alguns casos protegidas e, em outros, jogadas à própria sorte. 

	Também me foquei na documentação para a construção da narrativa do texto. Todos os capítulos começaram de um evento específico que julguei significativo para o tema que trabalharia no restante de cada seção, abrindo todas as questões a partir desse acontecimento. Com essas análises verticais preliminares cheguei ao título “Entre fiscais e multas: o cotidiano da cidade de Santos através das Posturas Municipais (1870 – 1890)”, que traduz tanto a análise quanto as questões postas nos conflitos analisados.

	No primeiro capítulo, “Entre trilhos e atoleiros: perspectivas para o crescimento urbano”, trabalharei, então, com as questões do transporte e das transformações da cidade através de um conflito iniciado por um carroceiro que não quis dar passagem para um bonde e que envolveu diversas autoridades municipais. Por meio desse confronto, desenvolverei questões de relações sociais e de trabalho, além de tentar perceber as diversas forças que estavam presentes no cotidiano da cidade no período, e de que forma a Câmara Municipal lidava com elas. Discutirei também as disputas de espaço dentro do centro urbano da cidade de Santos, procurando compreender a tensão, entre carroceiros e bondes, que acontecia concomitante às aplicações de posturas, que lançavam uma série de regulações a respeito da circulação.

	No segundo capítulo, “Entre pedras e madeiras: morar e sobreviver”, partirei de uma autuação a um dono de botequim que não possuía alvará para funcionamento como hospedaria, mas hospedava uma mulher. Por meio do diálogo travado naquele momento e registrado nos autos, trabalharei algumas questões de moradia na cidade e sua expansão para além dos limites do centro urbano. Desta forma, buscarei perceber as relações sociais à medida que fui compreendendo como essa população vivia, se estabelecia ou era empurrada para a marginalidade. Com isso, procurarei questionar as diversas formas de morar na cidade de Santos, relacionando essas questões com o número de pessoas que chegavam à cidade, vindas de diversos lugares do país e do mundo, e as dificuldades que enfrentavam de adaptação a um projeto de cidade que a municipalidade traduzia em ações fiscalizatórias baseadas em suas posturas. As poucas construções existentes na cidade e suas readaptações para comportar o maior número de pessoas possível fizeram com que o tema se tornasse central nas discussões da Câmara Municipal e adicionou o termo “cortiço” ao seu vocabulário.

	No terceiro capítulo, “Entre imundícies e miasmas: saúde, doença e morte”, desenvolverei o tema da saúde dentro do espaço urbano. Iniciarei a narrativa do capítulo por meio do episódio da retirada forçada de uma mulher negra, atacada pela varíola, de um cortiço, em condição de indigência. Serão abertas questões do cotidiano da cidade, sua relação com o limpo e com o sujo, com os rios e ribeiros que cortavam a cidade, além de como cada grupo social se colocava frente a situações alarmantes de epidemia. Com isso, analisarei o contexto da aplicação de posturas voltadas à saúde, que tiveram suas fiscalizações intensificadas no período. Investigarei abaixo-assinados, medidas emergenciais da municipalidade quando surgiam as epidemias e a permanência de costumes que a Câmara pretendia minar em todas as esferas sociais.

	Em todos os capítulos, pretendo abordar o protagonismo de personagens populares, estabelecendo suas relações de força em situações em que um interlocutor desapercebido depositaria no poder da municipalidade papel preponderante e definitivo. O “último recurso” dessas personagens em dissuadir os funcionários da Câmara Municipal, essa força invisível presente no intenso diálogo do cotidiano, é esse o elemento que buscarei como central deste livro. Mesmo que seus destinos fossem certos – a cadeia, a multa, o isolamento – esses populares resistiram. E, aqui, procurei dar luz e amplificar suas vozes nos trechos de suas histórias registrados nos documentos oficiais.

	 








CAPÍTULO I – ENTRE TRILHOS E ATOLEIROS: OLHARES PARA O CRESCIMENTO DA CIDADE DE SANTOS



	 

	E esse interessante quadrúpede olhava para o bond com um olhar cheio de saudade e humilhação. Talvez rememorava a queda lenta do burro, expelido de toda a parte pelo vapor, como o vapor o há de ser pelo balão, e o balão pela eletricidade, a eletricidade por uma força nova, que levará de vez este grande trem do mundo até a estação terminal.

	Machado de Assis, 1877

	 

	Este capítulo pretende discutir as disputas de espaço dentro do centro urbano da cidade de Santos, assim como as práticas de apropriação das Posturas Municipais existentes no período de 1870 a 1890, e aquelas que foram aprovadas no período. Os relatórios de fiscalizações e os requerimentos de recurso a multas foram pontos de partida para a discussão, que se verticaliza a partir do momento em que se percebe uma tensão entre carroceiros e bondes, ao mesmo tempo que a Câmara lançava uma série de regulações a respeito da circulação nas ruas e praças da cidade.

	 

	* * *

	 

	Ano de 1884. Dia 29 de fevereiro, Rua 25 de Março, antiga Rua Direita3. Lá, um carroceiro e um caixeiro que estavam a serviço da firma comissária Teixeira de Carvalho, Irmão & Machado descarregavam café no armazém sito ao número 29. Inicia-se uma confusão. A carroça encontrava-se postada exatamente em cima dos trilhos de bonde que pertenciam à Companhia City of Santos Improvements; um de seus carros passava por ali naquele momento e, como não conseguiu dar continuidade ao seu trajeto, o fiscal João Feliciano dos Santos foi chamado ao local. Primeiro, intimou o caixeiro da empresa, João de Souza Medeiros; este funcionário da comissária falou ao carroceiro e recebeu como resposta “que a carroça só seria retirada quando ficasse desocupada”.

	A confusão demorou mais algum tempo. Quando o fiscal estava prestes a levar o fato ao Delegado de Polícia, um funcionário da companhia de bondes conseguiu fazer com que o carroceiro saísse do caminho e o bonde continuasse seu trajeto. Mesmo assim, após o evento o fiscal chamou o caixeiro até a delegacia para que fosse advertido, “observando-lhe a authoridade que o seu comportamento tinha sido irregular e para o qual havia correctivo nas Posturas Municipaes mandando o mesmo, incontinenti embora”.4

	O documento leva a crer que existia uma animosidade entre carroceiros e cocheiros de bondes. O fiscal ao final de seu relato dirige-se à Câmara:

	 

	[...] en venia para informar que é constante a má vontade de muitos carroceiros os quaes propositalmente demorão-se na carga ou descarga das carroças na linha dos bonds com o fim cinico de interromperem o transito d’estes vihiculos, cujo facto terá sido presenciado por V.Sa por mais de uma vez. 5

	 

	O fiscal declarava que essas atitudes “cínicas” dos carroceiros para com o serviço de bondes eram fato corriqueiro. No entanto, o conflito aqui descrito foi eleito dentre tantos outros que a documentação registra, uma vez que possui os elementos-chave que serão analisados neste capítulo. 
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	Figura 1 - Mapa aproximado da região onde ocorreu o conflito entre a carroça e o bonde.6





1.1 Expansão dos trilhos e transformações na cidade



	 

	A cidade atravessava um período de transformações e, ao mesmo tempo, passava por embates nas diferentes representações do modo de se viver o cotidiano. O novo, o diferente, encontrava-se com uma cultura enraizada no dia a dia da cidade. Não era uma cultura antiga, arcaica ou morta, mas viva e pulsante, assim como aquela cultura moderna que vinha sob a égide do “progresso”. Essas práticas culturais da população eram afirmadas no cotidiano e apareciam na forma de confrontos ou conflitos. 

	Por esse motivo, este capítulo pretende analisar as práticas de locomoção e transporte em Santos no período das duas últimas décadas do Império, procurando entender como as culturas das carroças e a dos bondes dividiram o espaço urbano. Ou melhor, como a cultura enraizada das carroças7 e a inovação dos bondes, que foram implantados no ano de 1871, se adaptaram ao cotidiano do período e sob a fiscalização de diversas Posturas Municipais que se colocavam como necessárias para a circulação dentro do espaço urbano. 

	Buscará também questionar as trajetórias dos trabalhadores, tanto da municipalidade quanto dos serviços de transporte, ou até de transeuntes, para compreender quais táticas (ou práticas de apropriação) esses sujeitos históricos desenvolveram para se adaptar a uma Câmara Municipal que estabelecia estratégias para regularizar o trânsito nas ruas da cidade. Dentro dessa perspectiva, a definição de tais estratégias situaria o pêndulo da Câmara entre Posturas Municipais e Fiscalização:

	 

	Chamo de estratégia o cálculo (ou a manipulação) das relações de força que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado. A estratégia postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos e ameaças.8

	 

	O estabelecimento de um “próprio”, de um campo de visão da municipalidade com as fiscalizações do Código de Posturas, apareceria como um contraponto a todas as ações calculadas presentes no cotidiano, as táticas ou práticas de apropriação:

	 

	Com respeito às estratégias [...], chamo de tática a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. Então nenhuma delimitação de fora lhe fornece a condição de autonomia. A tática não tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. Não tem meios para se manter em si mesma, à distância, numa posição recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento “dentro do campo de visão do inimigo”, como dizia von Bullow, e no espaço por ele controlado.9

	 

	Entretanto, não seria possível entender por completo a complexidade de uma cultura se a analisássemos somente dentro de suas definições sociais (tradições, instituições etc.); por isso, seria preciso compreendê-la em suas inter-relações dinâmicas. A princípio, as relações de estratégias e táticas dariam conta de um embate mais institucional entre municipalidade e demais forças cotidianas. Mas, como a implantação dos trilhos era o novo, o moderno, que emergia como alternativa às práticas vigentes que, pouco a pouco, se tornavam residuais,10 outro terreno de disputas de apresentava. 

	Seria, no entanto, equivocada a leitura destas práticas residuais como “arcaicas”, pois ainda se encontravam bastante vivas dentro da cultura urbana.

	 

	O residual, por definição, foi efetivamente formado no passado, mas ainda está ativo no processo cultural, não só como um elemento do passado, mas como um elemento efetivo do presente. Assim, certas experiências, significados e valores que não se podem expressar, ou verificar substancialmente, em termos da cultura dominante, ainda são vividos e praticados a base do resíduo – cultural bem como social – de uma instituição ou formação social e cultural anterior.11

	 

	 Portanto, o residual continuou vivo e não foi “engolido” pelo emergente: confrontou-se com ele cotidianamente. Até porque o transporte sobre trilhos, tanto bondes como trens, não substituiu automaticamente o transporte de café no lombo de muares pela Serra. Dentro da cidade, as carroças só começariam a ser substituídas quando carros e caminhões começassem a tomar as ruas, durante o segundo quartel do século XX.

	Os trilhos traziam novas perspectivas. Até a criação, em 1867, da São Paulo Railway – também conhecida popularmente como “a Inglesa” – a ligação da cidade de Santos com o interior sempre foi bastante complicada. Historicamente, a cidade possuía uma relação muito mais íntima com o Rio de Janeiro,12 uma vez que a via marítima era a mais viável. Entretanto, não conseguindo competir com a Corte e Capital, era um porto de menor importância. A dificuldade para se chegar ao planalto (e consequentemente ao interior) começou a ser vencida (ou enormemente facilitada) em fins do século XVIII com a pavimentação da Calçada de Lorena, substituindo o antigo caminho do Padre Anchieta. 

	A Província de São Paulo entrava, portanto, na dinâmica da economia mundial com a expansão do café a partir das lavouras que se estendiam pelo Vale do Paraíba e alcançavam as regiões antes açucareiras de Campinas e Itu. Nesse contexto, o binômio navios e locomotivas a vapor, popularizado ao longo do século XIX em escala mundial, transformou – e muito – as formas de comunicação e transporte.13

	A inserção de Santos nesse circuito do capital internacional por meio da saída cada vez maior de café e outros gêneros para o Atlântico Norte só foi possível com a construção da ligação da cidade à Jundiaí pela São Paulo Railway. A ferrovia era vista como o maior feito da engenharia do período, principalmente quando transpunha montanhas e trafegava por grandes altitudes.

	 

	A ferrovia sul de Viena e Trieste atravessava o passo de Semmering a uma altura de quase 3 mil pés em 1854; em 1871 os trilhos que atravessavam os Alpes atingiam elevações de até 4500 pés; em 1869 a Union Pacific atingia 8600 pés atravessando as Rochosas; e, em 1874, o triunfo do conquistador econômico da metade do século XIX Henry Meiggs (1811 – 77), a Estrada de Ferro Central do Peru, corria lentamente a uma altura de 15.840 pés. Assim como atingiam os picos, elas perfuravam as montanhas, transformando em anãs as modestas passagens das primeiras estradas de ferro inglesas.14

	 

	Quando a ligação de Santos a Jundiaí pela São Paulo Railway foi inaugurada, eram vencidos os aproximadamente 2700 pés (ou 800 metros) da Serra do Mar. Era o caminho mais curto para o planalto. Em menos de um século, o caminho para o interior – que antes era percorrido por uma estrada íngreme e acidentada, em lentos passos de tropas de muares – foi encurtado pelas máquinas a vapor sobre trilhos.

	As ferrovias expandiram-se rapidamente. Em fevereiro de 1875 disputavam a preferência, perante o Governo Imperial, dois projetos para a estrada de ferro que ligaria o sul da província de Minas Gerais ao Alto São Francisco. Os dois projetos divergiam quanto ao traçado que a estrada férrea teria: o primeiro, “Traço do Rio Verde”, procuraria o porto do Rio de Janeiro e entroncaria com a estrada Pedro II; o segundo, “Sapucahy”, se prenderia à capital de São Paulo, alcançando o porto de Santos.

	Em ofício enviado15 à Assembleia Provincial de São Paulo, a Câmara de Santos argumentava em favor do ramal “Sapucahy”. Apesar de dizer que era o mais viável financeiramente, tinha razões óbvias para querê-lo em detrimento do outro; os benefícios econômicos das ligações ferroviárias para a cidade eram sensíveis naqueles oito anos de atuação da “Inglesa”. 

	No fim das contas, os dois ramais foram feitos. No caso da disputa que se apresentava, o traço do “Rio Verde” e o porto do Rio de Janeiro tiveram preferência, começando sua construção um ano depois, em 1876. O segundo ramal, o “Sapucahy”, seria feito somente em 1889 quando o porto de Santos começou a alcançar, em números de exportação, o porto da Corte do Rio de Janeiro.16

	A pretensão da Câmara em instalar trilhos em um centro urbano que ainda não possuía calçamento talvez estivesse relacionada à ideia de uma regularidade nos caminhos do transporte, já que as carroças sujeitavam-se a quaisquer deformidades que o solo pudesse ter e, por isso, tivessem o mesmo andar trôpego do animal. Por esse motivo, um possível descontentamento com os bondes por parte dos carroceiros é algo a ser cogitado. 

	Santos, localizada na ilha de São Vicente, também tinha nesse período um importante elemento de locomoção para quem entrava e saía da cidade: as pontes. Em 1877, o fiscal da Câmara foi incumbido de examinar o estado da estrada que vai para Cubatão, bairro de Santos à época e que era o ponto de contato mais próximo da Serra. O trecho do documento, reproduzido abaixo, mostra aquilo que o funcionário da Câmara encontrou ao avaliar as ligações da ilha com o continente:

	 

	[...] o estado actual da estrada que desta cidade vae ao Cubatão, cumpre-me scienificar que o estado da estrada é pessimo principalmente até o Casqueiro, inclusive a ponte. Em toda a extensão do caminho encontrão-se grandes atoleiros que impedem o. tranzito pela estrada sendo necessario fazer-se desvios pela linha ferrea, o que mais tarde será impossivel em razão da feitura da cerca que ali estão fazendo em toda a extensão da linha. Notei que os esgotos da linha ferrea são todos derigidos para o leito da estrada real. Sobre a ponte do Casqueiro, o estado é tal que mesmo á pé o passageiro não tem animo de atravessal-a. Igualmente a pequena ponte do Furado, precisa assoalho estando já podres o que existe.17

	 

	Os grandes atoleiros que encontrou naquela estrada não calçada e a ponte de madeira podre tornavam o local intransitável. Além disso, o funcionário registrou que os esgotos da linha férrea eram lançados naquela estrada de acesso à ponte, o que piorava a situação do local mesmo em dias de sol. 

	Poucos meses depois, o mesmo fiscal registrou que as tropas de muares – os marchantes – em pouco tempo deixariam de vir a Santos, que ficaria sem abastecimento de carne. Era um agravante: eram os tropeiros que forneciam os animais para o abate e consumo diário de “carne verde” na cidade. Eles se justificavam dizendo que “são tantos os buracos naquella ponte, que todas as vezes que passa gado, um ou outro, cahe ao mar, alem de muitos que se machucam”.18 

	Os atoleiros e essa necessidade de desvio pela linha da estrada de ferro tornavam-se elemento simbólico. A São Paulo Railway já estava providenciando uma cerca para toda a extensão da linha férrea; com essa iniciativa, separava a circulação das locomotivas e carros de animais, assim como os próprios tropeiros. 

	Entretanto, devido ao espaço diminuto nas ruas da cidade, era impossível colocar cercas para limitar o espaço de circulação de bondes, carroças, animais ou transeuntes. Por isso, a ação de fiscalização da Câmara voltava-se para o estabelecimento de normas de circulação. Todavia, os atoleiros que o fiscal registrou nas terras além do perímetro urbano, já a caminho da subida da Serra, também existiam no centro urbano de Santos; poucas ruas eram calçadas e todas as restantes eram de areia ou terra batida.

	 Apesar disso, alguns problemas das ruas apareciam como resultantes da atuação da companhia de bondes na cidade, no processo de assentamento e manutenção de seus trilhos. O fiscal da Câmara intimou em Setembro de 1885 o gerente da City pelas sarjetas que fizeram na rua São Bento e Largo da Estação da Estrada de Ferro. Tendo intimado ao gerente da Companhia City 




[...] para remediar o mal existente nas ruas de São Bento e Largo da Estação, onde passão os trilhos de Bonds, formando uma sargeta insignificante para poder ser limpa como deve: nenhuma providencia deu em quanto ao largo; e o que fez na rua de S. Bento, ficou peior do que estava, por que agora alem da continuação da estritura para fazer a limpeza, tem profundidade, que facilmente é o quebramento de pernas d animaes. É esta a mesma opinião e de diversos donos de carroças que reclamão isso.

	Santos, 25 de 7bro 85.19

	 

	Além desse documento, outros de igual teor eram levados ao gerente da Companhia, que era responsabilizado pelo estado das ruas onde atuava. Rezava o contrato que a concessionária deveria zelar pelas ruas da cidade por onde seus bondes passassem. O artigo 2º desse contrato dizia exatamente que se obrigaria a colocar os trilhos “devendo a superficie dos mesmos ficar ao nivel do calçamento das ruas”.20 

	Por isso que não só pela limpeza de valas, a Câmara chamava a Cia City para colocar as ruas em seu “primitivo estado” após a instalação dos trilhos dos bondes, como foi o caso da notificação que mandava “concertar as calçadas das ruas onde tem trilhos”; entretanto, a Companhia respondia que não tinha operários suficientes para o trabalho21 e não raro mostrava morosidade nesses serviços, sem nenhuma represália registrada – como multa ou advertência – pela parte da municipalidade.  

	A cidade seguia o movimento de uma exponencial crescente. O Porto de Santos adquiriu nas décadas de 1870 e 1880 uma centralidade que tornou a cidade um ímã de pessoas de todas as partes do Brasil e do mundo. Isso gerou uma crise que se manifestava no seu aspecto demográfico e urbanístico.22 A construção da estrada de ferro fez com que a cidade começasse a ser não só porta de saída e entrada de produtos, mas também de pessoas. 

	Cada vez mais negros, escravos e forros, imigrantes e migrantes disputavam o mercado de trabalho nas ruas estreitas, carregando, transportando, empilhando e se locomovendo de um lado para o outro da cidade. Enquanto isso, grandes escritórios e variadas modalidades de comércio se estabeleciam nas ruas próximas ao Porto. Com isso, novas e velhas ideias de como se portar socialmente entravam em conflito.

	Esse cotidiano confuso e movimentado foi registrado por Julio Ribeiro em seu romance “A Carne”, de 1888;23 nele, existe uma carta na qual o personagem principal enviava impressões de Santos para sua amada, que estava no interior. Na verdade, as impressões do protagonista eram as que o próprio Ribeiro teve, dois anos antes, quando fixou moradia em Santos à procura de alunos.

	 

	Pelas ruas vai e vem, encontra-se, esbarra-se um enxame de gente de todas as classes e de todas as cores, conduzindo notas de consignação, contas comerciais, cheques bancários, maços de cédulas do tesouro, latinhas chatas com amostras de mercadorias. Enormes carroções articulados, de quatro rodas, tirados por muares possantes, transportam da estação do caminho de ferro para os armazéns, e deles para as pontes, para o embarcadouro, os sacos de loura aniagem, empanturrados, regurgitando de café. Homens de força bruta, portugueses em sua maioria, baldeiam-nos para bordo, sobre a cabeça, de um a um, ou mesmo dois, em passo acelerado, ao som, por vezes, de uma cantiga ritmada, monótona, excitativa de movimento como um toque de corneta. Nos armazéns, vastos cimentados, manobrando pás polidas, gastas pelo uso, batem o café, fazem pilhas, cantando também.

	 

	As décadas de 1870 e 1880 também foram marcadas também pela monopolização24 – ao menos dentro da cidade de Santos – dos serviços de transporte sobre trilhos. Esses serviços agilizaram o transporte de mercadorias tanto de exportação como de importação de produtos industrializados estrangeiros, e encurtaram a distância entre o porto e o interior, aproximando a cidade de Santos da capital da província, São Paulo.
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